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PORTARIAN" 058, DE 18 DE MARÇO D82022.

Nomear servidores municipais
suplenle de conlrato.

cot lo .liscal e

MAURICIO SACENTI FOSSATTI, Diretor Ilxccutivo do Serviço Aulônomo dc
Água e Esgoto de Lucas do Rio Vcrdc, Ilstado de Mato Grosso, no uso das atribuiçõcs legais
que lhe são confcridas,

RESOLVE:

ÍOG€ Av- Pará 219-E Ba irro C id ade Nova

\r, I

Art. 1". Nomear MARCOS ROGÉRIO RUBIO, Mat. N" 373 ocupantc do cargo dc
Coordeandor, lotado(a) no SAAII - Serviço Autônomo dc Água e Esgolo, como Fiscal e
nomear JOCINIIA LEMES DE IIARROS, Mat. N' 386, ocupantc do cargo de
Coordenador Adjunto, lotado no SÁAE Serviço Autônomo de Agua c [lsgoto, como
suplente do Fiscal do Contrato n" 00812022. rcferentc a Âdcsão n" 00512022. Adesão a ata de
Registro de Prcços r' 00212022 do Prcgão Eletrônico n' 128/2021 da Preleitura Municipal de
Lucas do Rio Vcrde-Ml o qual tem por objeto contratação dc pcssoa jurídica paÍa a prestação
de serviços de cspctáculo teatral para atcndcr as ncccssidades do SAAII Scrviço Âutônomo
de Agua c Esgoto dc Lucas do Rio Vcrdc - MT.

Art. 2' São alribuições do(a) scrvidor(a) acima mcncionado(a)

I - Conhccer detalhâdamcnlc o instrumcnto contntual e o cdital da licitação a ser fiscalizado, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução; devcndo sanar qualquer dúvida com os demais
setores competentes da 

^dministração 
para o ficl çumprimento das cláusulas nsles estabelecidas:

II - Coordenar, acompanhar c fiscalizar a cxecução do contrato sob sua rcsponsabilidadc e cmitir respcctivos
relatórios;

III - Propor a celebração de aditivos ou rcscisâo, quando neccssário;
lV - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua rcsponsabilidadc;
V - Mantcr controle êtualizado dos pagamcntos efctuados, em ordcm cronológica, cuidando para que o valor

do contrato não scja ultrapassado;
VI - Comunicar formalmcntc à unidadc competcntc. após contatos previos com a contratada, as

irregularidadcs comctidas passÍveis de penalidadc:
VII - Solicitar, à unidade compctcnte, csclarccimentos acerca do Çontrato sob sua responsabilidade;
VIII - Autorizal formalmente, quando do tcrmino da vigência do contrato, a liberação da garantia contratual

em favor da contratada;
lX - Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação;
X - Êncaminhar, à autoridade compçtentc, eventuais pçdidos dc modificações no cronograma fisico-

financeiro, substituições d€ materiais e cquipamcntos, formulados pela contratada;
XI - ConfrontaÍ os prcços e quantidadcs constantes da Nota Fiscal com os cstabelecidos no contrato;
Xll - Reccber c alestat Notas F'iscais c cncaminhá-las à unidadc compctentc para pagamcnto (mcdiçõcs c no

caso de materiâl direto nas obras confcrir em conjunto com o almoxarifado e atcstar);
XIII - Vcrificar se o prazo de cntrcga, cspecificaçõcs e quantidadcs cncontram-se dc acordo com o

estabelecido no instrumento contratual:
XIV - Notificar a contratada para sanar os problcmas deteclados nos scrviços, obras ou para cfctuar a entrega

dos materiais;
XV - Sugcrir, ao Diretor, a aplicaçâo dc pcnalidades quando houver descumprimcnto de cláusulas

contratuais:
XVI - Acompanhar a cxecuçâo contratual, cm scus aspcctos quantitativos e qualitativosi
XVll - Rcgislrar todas as ocorrências surgidas durante a cxecução do objeto e aplicar as dcvidas penalidades

do contrato;
XVIII - Dctcrminar a rcparação, corrcção, remoção, reconstrução ou substituição, às cxpcnsas da cmprrsa
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contratada, no total ou em paíc, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, dcfeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados;
XIX - Devç rcjeitar, no todo ou cm parte, obra, serviço ou fornccimento executado em desacordo com o

çontrato;
XX - Exigir e assegurar o cumprimcnto dos prazos previamente cstabclecidos;
xXI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contÍato e respcctivos tcrmos aditivos (verificar a existência de

possÍvel subcontratação vedada contratualmentc, por cxcmplo);
XXll - Aprovar a medição dos serviços elctivamente realizados, cm consonância com o regime de execuçào

prcvisto no contrato (o fiscaljamais deve atcstar a conclusâo de scrviços quc não foram totalmente executados):

XXIII - Comunicar à autoridade supcrior, em tempo hábil, qualqucr ocorrência que rcqueira decisões ou
providências quc ultrapassarcm sua compelênÇia. cm facc de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

XXIV - Deve protocolar, junto à autoridadc superior, qualquer rcgistro de dificuldade ou impossibilidade
para o cumprimento de suas obrigações, com idcntificação dos elementos impeditivos do exercicio da atividade, além

das providências c sugçstõcs quc porventura cntcndcr cabíveis;

XXV - Rcccbcr o objeto contratual, mcdiante termo circunstanciado assinado pelas paúcs;

XXvl - Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidôes ou atestados);

XXVII - Deve observar a Norma Intcrna n".19/2008 do Controle lntcrno, quc disciplina as responsabilidades

do fiscal de contÍato:
Xxvlll - Poderá solicitar assessoramcnto lécnico neccssário com a devida antecedência;

XXIX - Dcvcrá anotar em regislro próprio todas as ocorrências rclacionadas com a exeçução do contrato,

dcterminando o que for necessário à regularização das faltâs ou defcitos obscrvados, através de notificaçôes escrita

com protocolamento;
XXX - Não dcvc atestaÍ seryiços não realizados, proceder o pagamento de serviços não exccutados, expedir

notas fiscais "frias" ou cm dcsacordo com o Çonlrato, receber material ou scrviço com qualidade inferior à contratada,

pagar obras inacabadas ou scrviços cm dcsaÇordo com o projelo básico ou termo de referência, conceder aditivos

indevidos: - Se manter informado com rclação aos pfttzos com o rcsponsável pelo cnvio dc dados ao Tribunal

de Contas do Estado;
XXXII - Considcrando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao Fiscal do Contrato,

implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou

administrativa, além do quc Íicará rcsponsável por quaisquer ônus dccorrcntcs a evcntuais multas aplicadas pelo TCE.

XXXII - Considerando que as decisõcs c providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das mcdidas convcnicntcs;

Art. 3' IJstá portaria entra cm vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos

a partir de 18 de março de 2022.

Art. 4" [icam revogadas as disposições em contrário.

CPli do Fiscal: 029.932.377-14 CPI; do Suplcnte Fiscal: 651.883.571-00

!3 /&J9Ciente em: qj-taaz.2 Ciente cm:

Assinatura: Âssinatura

Nomc por extcnso: Marcos Rogório ltubio. Nome por cx enso: .Iocincia Lcmcs de

Barros,

I-ucas Rio Verde/MT, i8 dc Março dc 2022.

URICIo S NTI I.'OSS,TTTI

Rcgistre-se e I)ublique-se
Dirctor Executivo do SAAE


